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A norma jurídica, comu-mente
tida como fenômeno jurídico nucle-
ar,1 foi durante muito tempo - e certa-
mente continuará sendo - objeto dos
mais acalorados debates entre teóri-
cos do Direito.2

Atualmente, no paradigma pre-
dominante, constata-se uma mudan-
ça de perspectiva ou, pelo menos, o
aparecimento de outras perspectivas
para o estudo do Direito, que não
aquela exclusivamente normativa -
em geral, igualmente, formalista. Sob
um aspecto estritamente lógico-formal
(e lógico-deôntico), contudo, perma-
nece válido o enquadramento da nor-
ma jurídica na categoria geral das pro-
posições prescritivas. Proposição é
um conjunto articulado de palavras
donde emana um significado, isto é,
que comunica algo inteligível. Ao lado
das proposições prescritivas existem
as proposições descritivas, que se ma-
nifestam como leis físicas ou, melhor
dizendo, que são regidas pelo princi-
pio da causalidade, expressando, por-
tanto, uma cadeia de causas e efeitos.

O Direito positivo se exprime
através de locuções como “estar fa-

cultado a fazer ou omitir”, “estar obri-
gado a fazer ou omitir”, “estar impedi-
do de fazer ou omitir”, donde o caráter
prescritivo de suas normas. A proposi-
ção jurídica, como explica Lourival
Vilanova, "não descreve como fisica-
mente, biologicamente, psicologica-
mente um homem está engajado num
ir-e-vir no espaço físico e social, rela-
cionando esse movimento com efeito
e causas físicas, biológicas, psicológi-
cas e sociológicas".3 Daí se dizer que
aos fenômenos jurídicos, e logo, à ci-
ência jurídica, não cabe uma aferição
de sua verdade ou falsidade. Uma pro-
posição descritiva (declarativa,
teorética) poderá ser verdadeira ou fal-
sa, dependente que é de uma verifica-
ção empírica das hipóteses que aven-
te. Os enunciados prescritivos, por ou-
tro lado, na medida em que envolvem
juízos de valor, poderão ser declarados,
mutatis mutandi, válidos ou inváli-
dos, eficazes ou ineficazes, justos ou
injustos, e jamais, universalmente ver-
dadeiros ou falsos.

É essa circunstância que para
autores como o já referido Mestre
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pernambucano, Lourival Vilanova,
viabiliza uma ciência jurídica, cons-
tituída de proposições que não recla-
mam uma validade universal, mas
adequam-se ao contexto em que se
inserem. Portanto, o fato de haver con-
tradições entre normas de diversos sis-
temas de direito positivo, histórica e
geograficamente distintos, não inva-
lidaria a pretensão da dogmática jurí-
dica, enquanto exposição sistemática
de determinado ordenamento jurídi-
co, de se apresentar como científica,
pois caberia a ela velar  pela
inexistência de contradições no inte-
rior do específico sistema de direito
positivo que tem pôr objeto de estu-
do. Apenas nestas circunstâncias
pode-se falar em veracidade das pro-
posições jurídicas como uma qualida-
de que adquirem quando relacionadas
corretamente, tendo em vista o
ordenamento jurídico em que se inse-
rem sistematicamente.4

As diversas proposições encon-
tradiças na linguagem podem ser
distinguidas a partir de dois critérios
principais: o sintático-gramatical ou
formal e o semântico-pragmático ou
material.

Quanto à forma gramatical e a
função contextual, as norma jurídicas,
que são as proposições prescritivas de
maior relevância para o Direito, reves-
tem-se de uma forma imperativa e
possuem função de comando. São
imperativas na medida em que possu-
em força vinculante e são um coman-
do porque são a expressão de uma
vontade de influir sobre a vontade e o

comportamento alheio para modificá-
lo no sentido de adequá-lo ao com-
promisso firmado pela vinculação.

Há outras formas de proposições
prescritivas, além das normas, já de há
muito detectadas e investigadas na fi-
losofia, que são de menor significação
para o Direito. São modos mais bran-
dos e menos vinculantes de influenci-
ar um comportamento. Dois tipos pos-
suem algum interesse, quando juridi-
camente endereçados: são os conselhos
e as súplicas. Um terceiro tipo parece
carecer de significação no mundo jurí-
dico: trata-se da exortação.5

É sintomático que enunciados
prescritivos não-obrigatórios sejam de
menor importância para o Direito.
Também deve-se notar, em relação a
eles, que não se tratam de modos
prescritivos puros, pois se é certo que
o conselho contém um elemento fun-
damentalmente prescritivo, é inferido
de uma constelação factual, enquanto
a súplica e a exortação são proposi-
ções marcadas pelo seu aspecto emo-
cional. Um tipo de proposição
prescritiva particularmente importante
para o mundo jurídico, máxime para
o direito processual, é a demanda ou
pedido, manifestação do poder de pe-
tição, do direito subjetivo de ação. As
queixas e súplicas são atos que, devi-
damente formalizados, estarão aptos
a provocarem o funcionamento do
aparelho jurisdicional do Estado, a fim
de obter uma deliberação em favor do
demandante. Com isso, obriga-se o
órgão judicial a decidir, embora não
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esteja ele obrigado a decidir em favor
do autor da demanda.6

Assim como a súplica é um com-
posto prescritivo-emotivo, verifi
-ca-se que o pedido é um composto
prescritivo-descritivo, pois argumen-
ta com fatos objetivamente verificá-
veis cuja veracidade ou não deve ser
provada.

A categoria das proposições
prescritivas, onde se pretende incluir,
grosso modo, as prescrições jurídicas,
engloba, portanto, inúmeras espécies.
Compreende tanto as normas morais
como as regras gramaticais, tanto as
normas do ordenamento jurídico
quanto as prescrições de uma receita
médica. Há que se proceder, então, a
um esforço de diferenciação daquelas
prescrições propriamente jurídicas.

Dizer que as normas jurídicas são
regras de conduta não passa de um
truísmo, pois toda norma, toda prescri-
ção é destinada a reger condutas.
Pelo que já foi exposto, vê-se que nossa
concepção de norma jurídica como pro-
posição prescritiva é compatível com
aquela mais antiga, dita “imperativista”,
e que se constitui em “senso comum
teórico” (Warat) para os juristas. Para
nós, a norma jurídica é um imperativo,
um comando, que a diferença de uma
ordem, um imperativo concreto, é um
imperativo abstrato.7

A doutrina imperativista é bas-
tante antiga, podendo ser encontrada,
pôr exemplo, na conhecida frase de
Modestino, “Legis virtus haec est im-
perare, vetare, permitire, punire’. Nos
tempos modernos, foi adotada e de-

senvolvida, a partir de Hobbes, pôr
Bentham e seu discípulo, John Austin,
na Inglaterra.8 Na Alemanha, pode-se
citar como modelar a formulação de
Jhering. Atualmente, uma concepção
imperativista de norma jurídica, para
se sustentar, deve incorporar as críti-
cas sofridas pôr estas concepções clás-
sicas, apresentando-se totalmente re-
novada, após a "”eviravolta lingüísti-
ca” (linguistic turn) da filosofia, da
qual falou em suas aulas um dos prin-
cipais responsáveis pôr ela, Ludwig
Wittgenstein, e mesmo antes, quando
da “reviravolta transcendental” ou “re-
volução copernicana”, como preferia
chamar o principal responsável pela
mesma: I. Kant.

Basilar para o estudo da norma
como imperativo é a distinção feita
pôr Kant entre imperativos categóri-
cos e imperativos hipotéticos.9 Para
ele, um imperativo é a fórmula, o
modo de expressão lingüístico, de um
comando racional, sendo este “um
princípio objetivo, na medida em que
é obrigatório para uma vontade”. Aí
já se encontra superada a concepção
absolutista e autoritária de Hobbes.
“Os imperativos”, ainda segundo as
próprias palavras do filósofo, “coman-
dam quer hipoteticamente, quer cate-
goricamente”.

O imperativo categórico seria
aquele que “representa uma ação
como necessária para si mesma, sem
referência a outro fim, isto é, como
objetivamente necessária”. Já o impe-
rativo hipotético prescreve uma ação
como necessária para atingir deter-
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minado fim, sendo, portanto, condi-
cionada pôr ele. As ações previstas nos
imperativos categóricos, como se
pode deduzir, são incondicionais, ab-
solutas, sendo o seu objetivo alcança-
do tão-somente com o praticá-la. “Se
a ação é boa apenas como um meio
para algo mais, então o imperativo é
hipotético, se ela é concebida como
boa em si mesma e consequentemente
como sendo necessariamente o prin-
cípio de uma vontade conforme a ra-
zão, então é categórico”

Imperativos categóricos perten-
cem ao âmbito da moral, o qual Kant,
como é sabido, com sua postura
formalista, preocupava-se em distin-
guir daquele propriamente jurídico. Já
os imperativos hipotéticos Kant os
distinguia em “imperativos de habili-
dade” e “imperativos de prudência”.
Os primeiros são expressos através de
normas técnicas, resultado prático do
trabalho científico. “Aqui”, afirma o
filósofo, “não há nenhum questiona-
mento sobre o fato do fim ser racio-
nal ou bom, mas tão-somente sobre o
que se deve fazer para alcançá-lo”.
Enquanto os imperativos hipotéticos
de habilidade se apresentam como
normas técnicas, isentas de qualquer
valoração, o segundo tipo expressa a
necessidade prática que se tem de atin-
gir certo estado de bem-estar, de feli-
cidade, e sua denominação se justifi-
ca na medida em que a “perícia na
escolha dos meios para atingir um
aumento do próprio bem-estar pode
ser chamado prudência, no sentido
mais estrito da palavra”.

Desta forma, seriam três os im-
perativos: imperativo categórico, re-
lativo à moral; imperativo hipotético
de habilidade ou técnica e imperativo
hipotético de prudência ou imperati-
vo pragmático, como se pode deno-
minar aqueles relacionados com va-
lores práticos e, não raro, munidos de
sanção, medida de precaução contra
perturbações do bem-estar geral,
como a define Kant.

Considerando a obrigação con-
tida em cada imperativo, isto é, seu
aspecto vinculante, Kant propõe que
se considere o imperativo categórico
como o único que, estritamente falan-
do, é um comando (um “auto-coman-
do”, poderíamos dizer), visto ser uma
lei de moralidade já que, enquanto tal,
“envolve a concepção de uma neces-
sidade objetiva e incondicionada, a
qual é consequentemente universal-
mente válida”. Os imperativos hipo-
téticos, pôr sua vez, não seriam co-
mandos, um “ter de fazer”, revestido
da necessidade de uma lei física, mas
sim regras de habilidade ou conselhos
de prudência. “Os imperativos de pru-
dência”, explica Kant, “estritamente
falando, não comandam de maneira
alguma, ou seja, eles não podem apre-
sentar ações objetivamente como
pragmaticamente necessárias; eles
devem ao invés ser considerados
como conselhos (concilia) e não como
preceitos (praecepta) da razão”. “Os
conselhos, entretanto,” continua ele,
“envolvem necessidade, mas de um
modo totalmente dependente de suas
condições subjetivas contingentes,
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uma vez que dependem do que este
ou aquele homem reconhece como ne-
cessário à sua felicidade”.

Após este intermezzo kantiano,
que fornece a base para uma melhor
compreensão do que se segue, reto-
memos nossa rota rumo a uma defini-
ção da norma jurídica em termos
contemporaneamente imperativistas,
ou seja, como um enunciado prescri-
tivo, que se pode expressar em termos
lógico-deônticos. Este itinerário deve
necessariamente passar em revista,
ainda que breve e sucintamente, posi-
ções diante da questão.

De um modo geral, as teorias
sobre a norma jurídica possuem como
pano de fundo a teoria imperativista.
Diante do imperativismo, existem três
possíveis reações: (1) negá-lo, (2)
aceitá-lo parcialmente ou (3) aceitá-
lo plenamente. Passemos em revista
cada uma dessas posições, à luz de
uma teoria da norma que é paradigmá-
tica, aquela kelseniana, adiantando
que a opção que fazemos é pela se-
gunda dentre as três apontadas.

A principal das doutrinas que se
apresentou como frontalmente oposta
ao imperativismo foi a chamada
doutrina ou teoria pura do Direito (rei-
ne Rechtslehre), tal como foi inicial-
mente concebida pôr seu autor, Hans
Kelsen. Neste particular, a Teoria Pura
adota uma formulação que remonta a
Zitelmann. Para este autor, as propo-
sições jurídicas são assertivas, juízos
expressos na forma “se..., tu deves”.
As normas jurídicas, portanto, não

seriam comandos, mas sim, juízos hi-
potéticos, “assertivas sobre uma rela-
ção já existente” (Zitelmann).10

Entretanto, na segunda - e defi-
nitiva - edição de sua “Reine
Rechtslehre”, publicada em 1960, o
grande jurista austríaco volta a consi-
derar a norma jurídica como um im-
perativo ou prescrição, embora, é cla-
ro, “despsicologizado”, pôr não ser
uma ordem direta de uma pessoa a
outra. Passa, então, a distinguir a nor-
ma jurídica (Rechtsnorm) da propo-
sição normativa (Rechtssatz), sendo
prescritiva, a primeira, e hipotética, a
segunda.

As proposições jurídico-
normativas possibilitariam a incidên-
cia de nossas faculdades cognitivas
sobre o Direito, descrevendo as nor-
mas de determinado ordenamento po-
sitivo. Abrir-se-ia, então, a via de aces-
so para uma elaboração propriamente
científica do Direito, que não se con-
fundisse com a sua função de contro-
le social. Só em relação às proposi-
ções normativas seria possível falar
em verdade ou falsidade de enuncia-
dos jurídicos, quais sejam, aqueles que
se expressam sobre normas, dizendo
algo de sua adequação aos princípios
lógico-formais, especialmente o da
não-contradição.

Já as normas atenderiam à fun-
ção prescritiva do Direito, postas - ou
impostas - que são pelos órgãos jurí-
dicos competentes. Delas, enquanto
entes axiológicos, se pode predicar sua
validade ou não, em vista de dada or-
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dem jurídica vigente -jamais sua ver-
dade ou falsidade.

Em sua primeira obra de vulto,
sua tese de livre-docência
“Hauptprobleme der Staatrechtslehre
(entwickelt aus der Lehre von
Rechtssätze)”, de 1911, Kelsen já
afirmava a necessidade de se consi-
derar a ciência jurídica como
normativa, apesar de ser, como todo
conhecimento científico, de cunho
descritivo, o que não a distinguiria
daquelas causal-explicativas. Aquela,
porém, como estas, seria descritiva,
mas não, prescritiva, donde a impor-
tância da distinção entre proposição e
norma jurídica.

Assim, as SoIIsätze  (ou
Normsätze), assertivas próprias da
ciência jurídica, pôr conterem um de-
ver-ser (Soll), distinguem-se, pôr um
lado, das assertivas causais
(Seinsätze), descritivas e explicativas
(Aussagesätze), e das Sollnormen,
forma pela qual se manifestam as nor-
mas jurídicas, prescritivas e imposi-
tivas que são. Parafraseando a primei-
ra proposição do “Tractatus” de
Wittgenstein, pode-se dizer, para ilus-
trar o contraste entre enunciados
normativos e descritivos, que esses
últimos expressam “o que é o caso”,
enquanto aqueles outros, "o que deve
ser o caso”.

Entretanto, Kelsen mantinha
ainda um resquício anti-imperativista
em seu pensamento, quando defendia
que a "norma (hipotética) fundamen-
tal" (Grundnorm), que em sua teoria
fornece a consistência lógica do siste-

ma jurídico, bem como a base últi-
ma em que se assenta a estrutura hie-
rárquica (Stufenbau) do ordenamento
jurídico, não era o resultado de um ato
impositivo de vontade, mas sim uma
condição a priori do conhecimento
jurídico, no sentido transcendental
kantiano. Fica-se, então, sem saber
como um ato “meramente pensado”,
uma hipótese com função heurística,
pode se constituir no fundamento de
validade de uma ordem coativa
(Zwangsordnung), como seria para
Kelsen a ordem jurídica, formada pôr
normas imperativas, que fornecem o
"sentido objetivo de atos de vontade
para o Direito".11

Já no final de sua longa carrei-
ra, porém, dando prova de grande ho-
nestidade intelectual e amor pela ver-
dade, o autor abdica do próprio fun-
damento de sua monumental constru-
ção teórica, exatamente pôr este se
mostrar incoerente com o impera-
tivismo normativo. "Em obras anteri-
ores", escreveu ele, "falei de normas
que não são o conteúdo significativo
de um ato de vontade. Em minha dou-
trina, a norma fundamental foi sem-
pre concebida como uma norma que
não era entendida como o conteúdo
significativo de um ato de vontade,
mas que estava pressuposta pôr nos-
so pensamento. Devo agora confessar
que não posso continuar mantendo
essa doutrina, que tenho de abandoná-
la. Podem crer-me, não foi fácil re-
nunciar a uma doutrina que defendi
durante décadas: a abandonei ao com-
provar que uma norma (Sollen) deve
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ser o correlato de uma vontade
(Wollen). Minha norma fundamental
é uma norma fictícia, baseada em um
ato de vontade fictício. Na norma fun-
damental se concebe um ato de vonta-
de fictício, que realmente não existe”.12

No fundo, o que Kelsen preten-
de, com a distinção em tela, é evitar
qualquer confusão entre "a função do
conhecimento jurídico e a função, com-
pletamente distinta daquela, da autori-
dade jurídica, que é representada pe-
los órgãos da comunidade jurídica. A
ciência jurídica tem pôr missão conhe-
cer o Direito pôr assim dizer, de fora, e
descrevê-lo com base nesse conheci-
mento. Os órgãos têm, como autorida-
de jurídica, antes de tudo, pôr missão
produzir o Direito para que ele possa
então ser conhecido e descrito pela
ciência jurídica".13

Ao jurista, portanto, enquanto
tal, não caberia, de forma alguma,
predicar normas de Direito ou pôr
qualquer meio influir no processo de
sua gênese.

Exposta a teoria de Kelsen, não
é de se desprezar as críticas passíveis
de lhe serem atribuídas, a luz de teori-
as mais recentes sobre o Direito, que
apesar de imensamente devedoras do
pensamento pioneiro daquele grande
teórico, não restringem-se aos seus
estritos limites, como é próprio de
todo o conhecimento humano, pôr na-
tureza evolutivo.

Do ponto de vista formal é
criticável a distinção entre norma e
proposição normativa pelo fato de
ambas, isoladamente consideradas,

isto é, abstraindo-se o contexto em
que estejam inseridas, são absoluta-
mente idênticas, uma vez que a fórmula
proposicional utilizável para expressá-
las é a mesma: Dado o fato de uma
conduta ilícita (rechtswidriges
Verhalten), deve ser (Soll) atuada
uma sanção jurídica. Ora, a cópula
será descritiva, conferindo à fórmula a
natureza de um juízo hipotético, quan-
do se tratar de uma proposição
normativa (Rechtssatz); prescritiva,
tornando-a um comando ou uma per-
missão, quando se tratar da norma jurí-
dica propriamente dita (Rechtsnorm).
A esse respeito, Bobbio acrescenta
que "se si vuol di status logico come fa
Kelsen, ciò che cambia status lógico
non è il Sollen ma 1'intera proposizione
in cul il Sollen è contenuto e che può
essere ora una norma ora una
proposizione su norma, ciò è, una
asserzione".14

Assim, tanto na norma "Se A
comete um furto, deve ser punido",
como na assertiva "É direito válido (vi-
gente) que se A comete um furto, deve
ser punido", o termo deve tem sempre
o mesmo significado de "juridicamen-
te necessário". É pôr isso que Larenz
conscientemente rejeita a distinção
entre norma e proposição jurídica,
posto que para ele, em ambos os ca-
sos se trata de um "princípio ordenador
de vigência".15

De fato, a norma jurídica pode
aparecer como uma proposição com
um sentido mais técnico, do que pro-
priamente coercitivo, como é o caso
da norma jurídica processual, que em
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geral prescreve uma regra técnica, de
cuja observância vela o juiz, com vista
à obtenção do resultado final do pro-
cesso, a decisão judicial. Essa deci-
são, pôr sua vez, é uma norma jurídi-
ca concreta e individual, que, em subs-
tância, não difere de uma ordem ou
mandato, isto é, de um "imperativo
concreto". Normas jurídicas, portan-
to, como toda norma, são proposições
que prescrevem uma determinada con-
duta humana, qualificando-a como
proibida, obrigatória, permitida ou
facultada. O que torna jurídica uma
norma não é nenhuma propriedade
ou característica intrínseca sua, mas
sim a pertinência a uma ordem jurí-
dica objetiva.16 Embora seja muito
difícil conceber um esquema em que
se enquadrem todas as normas jurí-
dicas - bem como todas as prescri-
ções que integram um ordenamento17

jurídico, pois praticamente todo tipo
de prescrição se pode encontrar na-
queles mais complexos -18 pode-se
dizer, seguindo a von Wright, que elas
são compostas de um operador
normativo ou funtor deôntico, que lhe
confere seu caráter (permissivo, obri-
gatório etc), e de uma descrição
indicativa da ação ou omissão desejá-
vel, bem como da “condição de apli-
cação da norma” (Tatbestand,
fattispecie, operative fact, hipotese
legal, em alemão, italiano, inglês e
espanhol, respectivamente).

As normas jurídicas, portanto,
não são apenas imperativas, pois con-
têm uma descrição de comportamen-
tos, naquela parte de sua estrutura

lógica que Lourival Vilanova denomi-
na descritor (do lat. descriptor), a
qual, porém, para adquirir uma
conotação jurídica, deve ser qualifica-
da prescritivamente, pelo prescritor
(praescriptor).19 Conforme lição do
autor de uma das mais notórias teori-
as sobre a norma jurídica, em nosso
País, Tércio S. Ferraz Jr., a
imperatividade é uma das qualidades
pragmáticas dessas normas, que lhes
garante a possibilidade de tornar um
comportamento imediatamente
impositivo, independentemente do
concurso ou colaboração do endere-
çado ou destinatário.20

A imperatividade das normas
jurídicas que aqui se está defendendo
é aquela que se revela ao se buscar
sua forma lógica para além dos mo-
dos lógicos clássicos, que são o ne-
cessário, o contingente e o possível.
O de-ver-ser expresso nesse tipo de
norma não se confunde com nenhum
desses modos, ditos “aléticos” (v.
Wright), empregados em proposições
“apofânticas”, pois se trata de um modal
deôntico, donde derivam funtores e
proposições com a mesma natureza
deontológica.21

As normas jurídicas também
não são nenhuma espécie de juízo ló-
gico, que pode ser verdadeiro, falso
ou indecidível, segundo os modos
epistêmicos, como enfatizou o próprio
von Wright, corrigindo-se de erro que
teria cometido nas suas primeiras for-
mulações sobre a lógica deôntica.22

Também não podemos vislumbrar na
norma um mero conceito descritivo,



17

pôr mais atraente que nos pareça a
concepção cossiana,23 que nos leva
a concebê-la como um meio de co-
municação, um dos usos possíveis
da linguagem. Se há conceitos for-
mulados normativamente, são con-
ceitos do que é devido, do que deve
ser, e não, do que apenas é.

1  Nesse sentido, tem-se a manifestação recente
de autor alemão em acatado compêndio de Te-
oria Geral  do Direito:  "Normen sind die
Elementarteilchen des Rechts". Klaus F. Röhl,
"Allgemeine Rechtslehre", Colônia/Berlim/
Bonn/Munique, 1994, p. 191. A idéia, contudo,
já se encontra em obra clássica dessa maté-
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